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1 – PREÂMBULO: 

1.1 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 24620/2026.  

1.2 - MEMORANDO Nº155 DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. 

1.3 – VALOR DA CONTRATAÇÃO: R$ 65.487,50 (sessenta e cinco mil quatrocentos e oitenta 

e sete reais e cinquenta centavos). 

1.4 - PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM. 

1.5 - RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir de 02/10/2026. 

1.6 – PERÍODO APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS: DE 02/10/2026 A 06/10/2026 ATÉ ÀS 

17:00 HORAS. 

 

1.7 - ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: As 10h30m do dia 07/10/2026. 

1.8 – TEMPO DE LANCES: Não haverá tempo de lances. 

1.9 - REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de 

Brasília (DF). 

1.10 – LOCAL/ LINK: http://186.237.171.226:8079/comprasedital/ 

1.11 - Critério de Julgamento: MENOR PREÇO. 

1.12 - MODO DE DISPUTA: “FECHADO” OS LICITANTES NÃO APRESENTARÃO LANCES PÚBLICOS 

E SUCESSIVOS, COM PRORROGAÇÕES, CONFORME O CRITÉRIO DE JULGAMENTO ADOTADO. 

1.13 – FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS: 

Endereço: Rua José Balbino da Silva, n° 142, Pontal, Paraty-RJ. 

E-mail: licitacao.paraty@hotmail.com 

Telefone: (24) 3371-2221 

 
Torna-se público que o Município de Paraty realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento 
menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, 
Decreto nº 033,  de  04 de abril de 2023, art. 337, do decreto Nº 12.807, de 29 de dezembro de 
2025 e Lei Federal nº 2.848/40 (Código Penal); e demais normas aplicáveis. 
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01 - OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA:  
 

Contratação de pessoa jurídica especializada para planejar, preparar e ministrar formação em 
Educação Especial Inclusiva, destinada à equipe técnico-pedagógica da Secretaria Municipal de 
Educação de Paraty/RJ. 

 

- A contratação ocorrerá conforme tabela abaixo: 
 

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO UNID. DE 

MEDIDA 

QTD PREÇO 

UNITÁRIO 

ESTIMADO 

PREÇO  

TOTAL 

ESTIMADO 

 

01 

Contratação de pessoa jurídica 
especializada para planejar, 
preparar e ministrar formação em 
Educação Especial Inclusiva, 
destinada à equipe técnico-
pedagógica da Secretaria 
Municipal de Educação de 
Paraty/RJ 

 

 

UN 

 

 

  1 

 

 

R$ 65.487,50 

 

 

R$ 65.487,50 

 

1.2 - O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste 
Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2 - PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 
 
2.1 - A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa 
Eletrônica, ferramenta informatizada integrante disponível no endereço eletrônico 
http://186.237.171.226:8079/comprasedital/ 

2.2 - O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou  por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão 
entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 
 
2.3 - Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:  
 
a) Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);  
 
b) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente;  
 
2.3.1 - Que se enquadrem nas seguintes vedações: 
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a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 
a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; empresa, 
isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 

b) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

c) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

d) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si; 

e) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista. 

2.3.2 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.3.3 - Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3 - INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL: 
 
3.1 - O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de 
sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2 - O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta (Anexo III) com a descrição 
do objeto ofertado, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura 
do procedimento. 

3.3 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial os preços  ofertados, 
vinculam a Contratada. 

3.4 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto; 

3.5 - A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 



 
 

DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO Nº 035/2026 – Proc. 24620/26 
 

Página 4 de 45 

 

3.6 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de proposta, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.7 - Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses. 

3.8 - Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.9 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.10 - No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de 
Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

a) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 

b) Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos; 

c) Que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como 
firmes e verdadeiras; 

d) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.  

e) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e  não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição; 

f) O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 
do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4 - FASE DE PROPOSTA: 
 
4.1 - A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública 
será automaticamente aberta pelo sistema para o envio das propostas, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização também já previsto neste aviso. 

4.1.1 – Não haverá disputa de lances. 

4.2 - Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar a proposta exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
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4.3 - A proposta deverá ser ofertada pelo valor unitário do item.  

4.4 - O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação a proposta por ele ofertada e 
registrada no sistema. 

4.5 - Havendo proposta iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema. 
 
4.6 - Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de proposta haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação das propostas, pelo sistema, em ordem crescente 
de classificação. 

4.7 - O encerramento da fase de proposta ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 
similar. 
 
5 - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO: 
 
5.1 - Encerrada a fase de proposta, o fornecedor será convocado a apresentar proposta comercial, 
por meio de funcionalidade disponível no sistema, observado o prazo sob pena de desclassificação. 
 
5.2 - Encerrada a fase de proposta, será verificada a conformidade da proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado 
para a contratação. 

5.3 - No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo definido 
para a contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.4 - Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 
preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estipulado pela 
Administração. 

5.5 - A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por 
meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido para a contratação. 
 
5.6 - Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver o resultado, será registrado na ata do 
procedimento da dispensa eletrônica devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 

5.7 - Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será 
solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado, acompanhada de documentos 
complementares, se necessários. 

5.8 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

5.9 - Será desclassificada a proposta vencedora que:  

a) Contiver vícios insanáveis; 

b) Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
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c) Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

d) Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

e) Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 
desde que insanável. 

5.10 - Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui recursos suficientes para executar 
o objeto, será considerada inexequível. Assim como a proposta de preços ou menor lance que: 

a) For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da  remuneração. 

b) Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 
coletivas de trabalho vigentes. 

5.11 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove 
a exequibilidade da proposta. 

5.12 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.  

5.13 - A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 
haja majoração do preço. 

5.13.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

5.14 - Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuintes na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

5.15 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.16 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.17 - Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se a nova data e horário para a 
sua continuidade. 

5.18 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6 - HABILITAÇÃO: 
 
6.1 - Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor 
mais bem classificado na fase de proposta. 
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6.2 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificada o eventual descumprimento das condições 
de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo 
de contratação direta ou a futura contratação. 

6.3 – O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão (ões) 
válida(s). 
 
6.4 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital. 

6.5 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

6.6 - Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 
de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.7 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

6.8 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.9 - Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso 
de Contratação Direta. 

6.10 - Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 
examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

6.11 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

7 – CONTRATAÇÃO: 
 
7.1 - Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será emitido instrumento 
equivalente. 

7.2 - O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para aceitar a Nota de Empenho, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.2.1 – O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3 - O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, 
implica o reconhecimento de que: 



 
 

DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO Nº 035/2026 – Proc. 24620/26 
 

Página 8 de 45 

 

a) A referida Nota poderá substituir o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 
as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

b) A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e 
seus anexos; 

c) A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 
da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 
da mesma Lei.  

7.4 - O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

8 - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
 
8.1 - Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no 
art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato ou que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Dar causa à inexecução total do contrato; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

i) Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) Comportar-se de modo inidôneo. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 
falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 
os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 
proposta. 

K) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

I) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2 - O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela infração “a” deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 

a.1) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 
do fornecedor, por qualquer das infrações das letras “a” a “m”; 
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b) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 anos, nos casos das letras “b” a “h” 
deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos das letras “h” a “m”, bem como 
nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º). 

8.4 - Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º). 

8.5 - Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 

8.6 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

8.7 - Previamente ao encaminhamento da cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.8 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.9 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

8.10 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

8.11 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
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fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 

8.12 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 

8.13 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14 - As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos. 

9 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 
9.1 - No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 

a) republicar o presente aviso com uma nova data; 

b) valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas às condições de habilitação exigidas. 

c) No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 
 
d) fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 
conforme o caso. 

c) As providências dos subitens “a” e “b” também poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

9.2 - Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 
não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 
competente da Administração na respectiva notificação. 

9.3 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou 
de sua desconexão. 

9.4 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário. 

9.5 - Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de proposta 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 
documentação relativa ao procedimento. 

9.6 - No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 
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9.7 - As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

9.8 - Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.9 - Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Aviso. 

9.10 - Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação; 
ANEXO II - Termo de Referência; 
ANEXO III – Modelo de Proposta; 
ANEXO IV – Minuta da Dispensa; 
ANEXO V – Minuta de contrato; 
ANEXO VI – Declaração; 
ANEXO VII – Manual do Fornecedor. 
 

Paraty, 01 de outubro de 2026.  
 

  
TAÍS SANTOS TORRES 

Secretária de Administração 
Matrícula 303.731 
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ANEXO I 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 
As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas discriminadas nos 
itens a seguir: 

HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores;  

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada 
como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
 
Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 
5.764, de 16 de dezembro 1971. 

Ato Constitutivo (estatuto ou contrato social), acompanhado das alterações posteriores, no caso de 
inexistência de Contrato consolidado, devidamente arquivado no Registro de Empresas, em se 
tratando de Sociedades Empresariais, no caso de Sociedade por Ações, acompanhado da ata 
arquivada da assembleia da última eleição da diretoria e no caso de Sociedades Simples, 
acompanhado de alterações e prova de diretoria em exercício; 

Decreto de Autorização, ato de registro ou autorização de funcionamento de órgão competente, em 
se tratando de empresa ou sociedade estrangeira.  

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  
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b) Prova de inscrição no cadastro de contribuinte estadual ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual.  

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e à Dívida Ativa da União (INSS);  

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual (fins de licitação); no caso dos licitantes 
sediados no Estado do Rio de Janeiro a Certidão exigida na alínea c deverá vir acompanhada da 
Certidão Negativa da Procuradoria Geral do Estado (Procuradoria da Dívida Ativa), atendendo a 
Resolução Conjunta PGE/SER n° 033 de 24 de novembro de 2004. Os licitantes sediados nos demais 
Estados deverão seguir a Legislação Pertinente ao seu Estado;  

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal referentes a débitos municipais de qualquer 
natureza, do domicílio ou sede da licitante, expedida pelo órgão competente;  

e.1) As Fazendas Municipais que não expedirem certidão única que abranja todos os débitos 
municipais, deverão apresentar tantas certidões quantas forem necessárias para comprovar a 
regularidade perante o fisco, bem como Certidão Negativa de Dívida Ativa Municipal expedida pela 
Procuradoria Geral do Município, admitindo-se também certidão positiva com efeito negativa;  

f) Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, demonstrando 
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;  

g) Prova de inexistência de Débitos Inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452 de 1º de maio de 1.943 (NR).  

h) Certidão Negativa Correcional – Agentes Públicos (ePAD e CGU-PAD), (ePAD CGU-PJ, CEIS, CNEP 
E CEPIM) e do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, com a demonstração 
de que a contratada não possui impedimentos para participar de licitação e contratar com a 
Administração Pública. Site para consulta: https://certidoes.cgu.gov.br/  

i) As certidões a que se referem às alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g”, poderão ser apresentadas 
também na forma de Certidão Positiva com Efeitos de Negativa. 

Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

O fornecedor enquadrado como micro empreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; caso o fornecedor seja 
considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva 
do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva 
legislação de regência. 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
A empresa deverá apresentar Atestado (s) de Capacidade Técnica, demonstrando capacidade para a 
execução dos serviços pretendidos, além dos seguintes requisitos: 
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I – Experiência comprovada na realização de formação continuada para redes públicas de 
ensino ou órgãos educacionais; 

II – Experiência específica em Educação Especial Inclusiva, Atendimento Educacional 
Especializado – AEE, estudo de caso, Plano de Atendimento Educacional Especializado – 
PAEE e/ou Plano Educacional Individualizado – PEI; 

III – Capacidade de disponibilizar equipe com formação superior compatível com o objeto e 
conhecimento atualizado da legislação e das políticas públicas relacionadas à Educação 
Especial Inclusiva; 

IV – Capacidade de produzir materiais digitais acessíveis e ministrar atividades presenciais e 
remotas síncronas; 

 

A execução deverá contar com, no mínimo, 01 (um) coordenador/formador principal, 
admitida a disponibilização de apoio técnico adicional pela contratada, quando necessário 
à adequada execução do objeto. 

O profissional principal deverá possuir: 

I – Graduação em Pedagogia, licenciatura ou área correlata; 

II – Pós-graduação em Educação Especial, Educação Inclusiva ou área pertinente; e 

III – experiência comprovada de, no mínimo, 02 (dois) anos em formação ou assessoria a 
redes públicas de ensino na temática. 

A comprovação da experiência profissional poderá ocorrer por meio de atestados, declarações, 
contratos, certidões ou documentos equivalentes, emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, conforme definido nos documentos da contratação. 
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ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA 

FORMAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICO-PEDAGÓGICA EM EDUCAÇÃO ESPECIAL 
INCLUSIVA 

Modalidade híbrida • 30 horas • 1 semana 

Órgão demandante Secretaria Municipal de Educação de Paraty/RJ 

Natureza Serviço técnico especializado de capacitação 

Forma sugerida 
Contratação direta por dispensa em razão do valor, condicionada à 
instrução processual 

Valor estimado máximo 
R$ 65.487,50 (Sessenta e cinco mil quatrocentos e oitenta e sete reais e 
cinquenta centavos 

Exercício 2026 
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1. IDENTIFICAÇÃO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

Elemento Descrição 

Objeto 

Contratação de pessoa jurídica especializada para planejar, preparar e 
ministrar formação emergencial à equipe técnico-pedagógica da 
Secretaria Municipal de Educação de Paraty/RJ, destinada à 
atualização normativa e ao aperfeiçoamento dos procedimentos de 
Educação Especial Inclusiva. 

Público-alvo 

40 (quarenta) integrantes da equipe técnico-pedagógica da Secretaria 
Municipal de Educação, incluindo profissionais responsáveis por 
gestão pedagógica, Educação Especial, AEE, orientação, supervisão, 
acompanhamento escolar e articulação intersetorial, incluindo os 
gestores de unidades com maior número de PCDs matriculadas. 

Carga horária 
30 (trinta) horas: 15 (quinze) horas presenciais e 15 (quinze) horas 
remotas síncronas. 

Formato 
Híbrido: cinco encontros remotos de 3 horas e cinco encontros 
presenciais de 3 horas. 

Prazo de execução 1 (uma) semana, em datas definidas pela Secretaria. 

Horários 
Atividades presenciais: das 14h às 17h. Atividades remotas: 
preferencialmente das 9h às 12h, admitido outro horário definido pela 
Secretaria. 

Local 
Encontros presenciais em espaço indicado pela Secretaria, no 
Município de Paraty/RJ; encontros remotos por plataforma digital. 

Natureza 
Serviço não continuado, por escopo, sem dedicação exclusiva de mão 
de obra. 

Valor estimado  
R$ 65.487,50 (Sessenta e cinco mil quatrocentos e oitenta e sete reais e 
cinquenta centavos. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
A contratação decorre da necessidade imediata de atualizar a equipe técnico-pedagógica 

municipal diante da instituição da Política Nacional de Educação Especial Inclusiva (PNEEI) e 
da Rede Nacional de Educação Especial Inclusiva (Reneei), bem como das alterações 
posteriores que repercutem diretamente na organização dos sistemas municipais de ensino. 

O Decreto Federal nº 12.686, de 20 de outubro de 2025, instituiu a PNEEI e a Reneei. O 
Decreto nº 12.773, de 8 de dezembro de 2025, alterou esse marco, reforçando a responsabilidade 
dos Municípios pela organização da modalidade de Educação Especial, a centralidade do estudo 
de caso, a articulação entre o Plano de Atendimento Educacional Especializado (PAEE) e o 
Plano Educacional Individualizado (PEI), a definição dos apoios sem condicionamento a laudo 
de saúde e a formação dos profissionais. 

A Portaria MEC nº 421, de 15 de maio de 2026, regulamentou a política e a rede, 
disciplinando o AEE, o estudo de caso, o PAEE, o PEI, os profissionais, a formação continuada 
e a governança intersetorial. A Portaria MEC nº 550, de 18 de junho de 2026, alterou a Portaria 
nº 421/2026, razão pela qual a formação deverá utilizar o texto consolidado vigente. 

A urgência é de natureza pedagógica e administrativa: a equipe central precisa 
interpretar as novas obrigações, alinhar fluxos, orientar as unidades escolares e evitar práticas 
incompatíveis com o direito à educação inclusiva. A metodologia baseada em casos permitirá 
transformar a atualização normativa em decisões aplicáveis ao cotidiano da rede municipal, 
considerando o território, as escolas e os recursos disponíveis. 

A solução atende ao interesse público ao reduzir riscos de barreiras à matrícula, 
permanência, participação e aprendizagem; aprimorar a elaboração do estudo de caso, do PAEE 
e do PEI; uniformizar orientações; e produzir instrumentos iniciais para implementação 
municipal. 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 Constituição Federal, especialmente arts. 205, 206 e 208, III; 

 Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, promulgada pelo 
Decreto nº 6.949/2009; 

 Lei nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), especialmente arts. 58 
a 60; 

 Lei nº 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão), especialmente arts. 27 e 28; 

 Lei nº 12.764/2012, quanto aos direitos da pessoa com transtorno do espectro autista; 
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 Lei nº 14.880/2024, sobre atenção precoce; 

 Decreto nº 12.686/2025, com as alterações do Decreto nº 12.773/2025; 

 Portaria MEC nº 421/2026, com as alterações da Portaria MEC nº 550/2026; 

 Lei nº 14.133/2021, especialmente arts. 6º, XXIII; 18; 23; 72; 75, II e § 3º; 92; 117; e 140; 

 Decreto nº 12.807/2025, vigente desde 1º de janeiro de 2026, que atualizou os valores da 
Lei nº 14.133/2021; e 

 normas municipais de Paraty relativas ao processo de contratação direta, à execução 
orçamentária e à fiscalização contratual. 

A adoção da dispensa em razão do valor somente será válida após a comprovação cumulativa 
dos requisitos legais, inclusive pesquisa de preços, justificativa da escolha do contratado, 
justificativa do preço, habilitação mínima, disponibilidade orçamentária, publicidade e 
verificação do somatório das despesas de mesma natureza no exercício, vedado o fracionamento 
indevido. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
A solução compreende diagnóstico rápido, planejamento instrucional, formação híbrida 
intensiva, aplicação de estudos de caso e entrega de produtos técnicos que apoiem a Secretaria 
na adequação inicial de seus procedimentos. 

I - Reunião inicial remota com a equipe designada pela Secretaria, com duração de até 1 hora, 
sem acréscimo à carga horária formativa; 
II - Levantamento de dúvidas prioritárias e seleção, em conjunto com a fiscalização, de 
situações-problema da rede, preservados dados pessoais; 
III - elaboração e fornecimento de material didático digital acessível; 
IV - Realização de dez encontros síncronos durante uma semana, sendo cinco presenciais, das 
14h às 17h, e cinco remotos de 3 horas cada; 
V - Condução de oficinas de estudo de caso, com modelos de registro e tomada de decisão; 
VI - Avaliação diagnóstica e avaliação final de aprendizagem/percepção; 
VII - Entrega de relatório técnico final, modelos orientadores e proposta de plano de ação de 90 
dias; e 
VIII - Emissão de certificados aos participantes que cumprirem os critérios de frequência e 
participação. 
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5. OBJETIVOS 

5.1 Objetivo geral: Capacitar a equipe técnico-pedagógica da Secretaria Municipal de Educação 
de Paraty/RJ para interpretar, planejar e orientar a implementação da legislação atualizada de 
Educação Especial Inclusiva no âmbito da rede municipal. 

5.2 Objetivos Específicos: 

I - Compreender os princípios, diretrizes, objetivos e responsabilidades federativas da PNEEI e 
da Reneei; 

II - Distinguir estudo de caso, PAEE e PEI e compreender sua articulação com o projeto político-
pedagógico, o currículo e a avaliação; 

III - Organizar fluxos de identificação de barreiras e definição de apoios sem condicionar 
direitos educacionais à apresentação de laudo médico; 

IV - Orientar o AEE, o professor regente, a equipe pedagógica e os profissionais de apoio escolar 
dentro de suas atribuições; 

V - Analisar casos complexos, com enfoque em acessibilidade, adaptações razoáveis, 
participação da família e articulação intersetorial; 

VI - Identificar providências normativas, formativas e operacionais prioritárias para a rede de 
Paraty; e 

VII - Construir referências comuns para acompanhamento, monitoramento e orientação às 
unidades escolares. 

6. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO E CRONOGRAMA 

Dia 
Remoto síncrono – 
3h 

Presencial – 14h às 
17h 

Eixo e atividades 

1º dia 
Estudo orientado do 
marco normativo e 
avaliação diagnóstica. 

Exposição dialogada, 
levantamento de 
dúvidas e análise de 
caso inicial. 

PNEEI e Reneei; Decretos nº 
12.686/2025 e nº 12.773/2025; 
Portarias MEC nº 421/2026 e 
nº 550/2026; responsabilidades 
municipais. 

2º dia 
Leitura técnica e 
análise guiada de 
barreiras e apoios. 

Oficina de estudo de 
caso e definição de 
apoios educacionais. 

Público da Educação Especial; 
transversalidade; barreiras; 
AEE; matrícula e apoios sem 
condicionamento a laudo. 
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Dia 
Remoto síncrono – 
3h 

Presencial – 14h às 
17h 

Eixo e atividades 

3º dia 
Análise comparativa 
de modelos e registros 
pedagógicos. 

Oficina de elaboração e 
revisão de PAEE e PEI. 

Finalidades, conteúdos, 
responsabilidades, articulação 
com currículo, planejamento e 
avaliação. 

4º dia 
Estudo dirigido sobre 
atribuições e fluxos 
intersetoriais. 

Resolução colaborativa 
de casos complexos. 

Professor do AEE, professor 
regente, profissional de apoio, 
equipe técnico-pedagógica, 
família e articulação 
intersetorial. 

5º dia 

Sistematização das 
aprendizagens e 
preparação do plano 
de ação. 

Estudo de caso 
integrador, avaliação 
final e pactuação de 
encaminhamentos. 

Prioridades da rede, 
instrumentos, monitoramento e 
plano municipal de ação de 90 
dias. 

 

A carga horária remota será de 15 horas e a presencial será de 15 horas, totalizando 30 
horas. As atividades remotas ocorrerão preferencialmente das 9h às 12h; a Secretaria poderá 
definir outro horário, desde que preservados o caráter síncrono, a duração de 3 horas por 
encontro, os objetivos e os produtos. As atividades presenciais ocorrerão das 14h às 17h. 

7. METODOLOGIA 
A formação adotará abordagem aplicada, dialógica e centrada na resolução de 

problemas. 

 Cada encontro combinará exposição normativa breve, análise orientada, trabalho 
colaborativo e sistematização de procedimentos. 

I - Estudos de casos reais anonimizados ou casos simulados contextualizados à rede municipal; 
II - Problematização de barreiras atitudinais, comunicacionais, pedagógicas, arquitetônicas, 

tecnológicas e institucionais; 
III - Roteiros de análise para definição de apoios, responsabilidades, registros e monitoramento; 
IV - Oficinas de elaboração e revisão de estudo de caso, PAEE e PEI; 
V - Discussões em pequenos grupos, plenárias e devolutivas técnicas; 
VI - Uso de recursos acessíveis e disponibilização prévia de materiais digitais; e 



 
 

DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO Nº 035/2026 – Proc. 24620/26 
 

Página 21 de 45 

 

VII - Avaliação formativa durante o percurso, com registro das dúvidas que demandem 
orientação posterior da Secretaria. 

Os casos fornecidos pela Secretaria deverão ser anonimizados. É vedado inserir em 
apresentações, plataformas ou materiais dados pessoais ou dados pessoais sensíveis que 
permitam identificar estudantes, familiares ou servidores, salvo base legal e autorização formal 
da Administração. 

8. PRODUTOS, PRAZOS E CRITÉRIOS DE ACEITE 

Produto Prazo Critérios mínimos de aceite 

P1 – Plano de 
formação e material 
didático 

Até 2 dias úteis 
antes do 1º 
encontro 

Cronograma, objetivos, ementa, metodologia, 
referências atualizadas, slides/apostila e 
instrumentos de avaliação; arquivos digitais 
acessíveis. 

P2 – Execução dos 
dez encontros 

Durante a semana 
definida 

30 horas realizadas, sendo 15 horas presenciais e 15 
horas remotas síncronas; listas de 
presença/relatórios de acesso; observância dos 
horários; condução por profissionais aprovados; 
aplicação da metodologia de estudo de casos. 

P3 – Kit técnico-
pedagógico 

Até 3 dias úteis 
após o último 
encontro 

Roteiros ou modelos editáveis para estudo de caso, 
PAEE, PEI, fluxo de definição de apoios e checklist 
de adequação, coerentes com a legislação 
consolidada. 

P4 – Relatório final 
e plano de ação 

Até 5 dias úteis 
após o último 
encontro 

Síntese das atividades, frequência, resultados das 
avaliações, dúvidas recorrentes, recomendações, 
prioridades e proposta de plano de ação de 90 dias. 

P5 – Certificados 
digitais 

Até 5 dias úteis 
após o último 
encontro 

Nome, carga horária, período, conteúdo resumido, 
identificação e assinatura do responsável; 
frequência mínima de 75%. 

 

O fiscal poderá solicitar correções fundamentadas. A contratada deverá reapresentar o 
produto em até 2 dias úteis, sem custo adicional, desde que a solicitação permaneça dentro do 
objeto contratado. 
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9. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

9.1 Requisitos técnicos da contratada 

I - Experiência comprovada na realização de formação continuada para redes públicas de ensino 
ou órgãos educacionais; 

II - Experiência específica em Educação Especial Inclusiva, AEE, estudo de caso, PAEE e/ou 
PEI; 

III - Capacidade de disponibilizar equipe com formação superior compatível e conhecimento 
atualizado da legislação; 

IV - Capacidade de produzir materiais digitais acessíveis e ministrar atividades presenciais e 
remotas síncronas; e 

V - Regularidade jurídica, fiscal, social e trabalhista, na forma aplicável à contratação direta. 

9.2 Equipe mínima 

I - A execução deverá contar com, no mínimo, 1 (um) coordenador/formador principal, admitido 
apoio técnico adicional. O profissional principal deverá possuir graduação em Pedagogia, 
licenciatura ou área correlata; pós-graduação em Educação Especial, Educação Inclusiva ou área 
pertinente; e experiência comprovada de, no mínimo, 2 (dois) anos em formação ou assessoria 
a redes públicas de ensino na temática. 

II - A comprovação poderá ocorrer por atestados, declarações, contratos, certidões ou 
documentos equivalentes emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. É vedada 
a substituição do formador principal sem prévia anuência da Secretaria e sem comprovação de 
qualificação equivalente ou superior. 

9.2 Acessibilidade, proteção de dados e sustentabilidade 

I - Materiais em formato digital pesquisável, com estrutura de títulos, contraste adequado e 
descrição de imagens relevantes; 

II - Plataforma remota com recursos usuais de acessibilidade e possibilidade de registro de 
presença; 

III - Tratamento de dados pessoais limitado ao necessário, conforme a Lei nº 13.709/2018; 
IV - Prioridade a documentos digitais, impressão apenas quando expressamente solicitada; e 
V - Uso racional de materiais, energia e deslocamentos. 
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10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
I - Executar integralmente o objeto nos prazos, horários, formatos e padrões definidos; 
II - Manter interlocução com o gestor e o fiscal, comunicando imediatamente qualquer risco à 

execução; 
III - Utilizar legislação consolidada e informar eventual alteração normativa superveniente; 
IV - Fornecer equipamentos pessoais, licenças e recursos necessários à sua atuação, exceto 
infraestrutura presencial e plataforma eventualmente disponibilizadas pela Secretaria; 
V - Manter sigilo sobre informações acessadas e preservar a identidade dos casos analisados; 
VI - Corrigir, sem ônus, materiais ou produtos com erro, desatualização ou desconformidade; 
VII - Responsabilizar-se por encargos trabalhistas, fiscais, comerciais, previdenciários e demais 
obrigações decorrentes da execução; 
VIII - Manter as condições de habilitação durante a contratação; e 
IX - Ceder à Administração licença de uso institucional, por prazo indeterminado, dos modelos 
e materiais produzidos especificamente para o objeto, preservados direitos autorais preexistentes 
e vedada a divulgação de dados municipais não públicos. 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
I - Designar gestor e fiscal da contratação; 
II - Indicar participantes, espaço, datas e responsáveis pela interlocução; 
III - Disponibilizar infraestrutura presencial adequada e acesso à internet, projetor e áudio, 

quando necessários; 
IV - Fornecer informações e casos anonimizados essenciais à contextualização; 
V - Acompanhar, avaliar, atestar ou recusar fundamentadamente os produtos; 
VI - Providenciar a divulgação interna e garantir condições para participação da equipe; 
VII - Efetuar o pagamento após o recebimento definitivo e a regular liquidação da despesa; e 
VIII - Aplicar as medidas administrativas cabíveis em caso de inadimplemento. 

12. MODELO DE EXECUÇÃO 
I - A execução terá início após a emissão da ordem de serviço ou instrumento equivalente. Em 
até 1 dia útil, as partes realizarão reunião de alinhamento. A Secretaria confirmará calendário, 
local, participantes, plataforma e prioridades. A contratada entregará o P1, realizará os encontros 
e apresentará os produtos finais nos prazos do item 8. 

II - Os encontros remotos serão síncronos. A gravação somente poderá ocorrer mediante 
autorização formal da Secretaria, definição de finalidade, ciência dos participantes e observância 
à proteção de dados e aos direitos de imagem e voz. 
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III - Não será admitida subcontratação do núcleo intelectual do objeto, especialmente 
coordenação, elaboração de conteúdo e atuação do formador principal. Serviços instrumentais 
de apoio poderão ser subcontratados sob responsabilidade integral da contratada, se autorizados 
e sem prejuízo dos requisitos de habilitação. 

13. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
I - A gestão e a fiscalização observarão a Lei nº 14.133/2021 e a regulamentação municipal. A 
Administração designará formalmente gestor e fiscal, aos quais caberá acompanhar horários, 
presença, aderência ao conteúdo, qualidade dos materiais, cumprimento dos produtos e 
providências de correção. 

II - Registro de ocorrências e comunicações formais; 
III - Conferência das listas de presença e dos relatórios da plataforma; 
IV - Avaliação técnica dos produtos conforme critérios de aceite; 
V - Notificação para correção de falhas e acompanhamento do prazo concedido; 
VI - Ateste do recebimento provisório e definitivo; e 
VII - Encaminhamento para aplicação de sanções quando cabível. 

14. MEDIÇÃO, RECEBIMENTO E PAGAMENTO 
I - A medição será por resultado e corresponderá ao conjunto dos produtos P1 a P5. O 
recebimento provisório ocorrerá com a entrega do relatório final, e o recebimento definitivo será 
formalizado em até 5 dias úteis após a verificação da conformidade, ressalvada a necessidade 
de correções. 

II - O pagamento será único, no valor efetivamente contratado, após o recebimento definitivo, a 
apresentação de nota fiscal válida e a comprovação da regularidade exigível. O pagamento 
ocorrerá em até 15 dias úteis para pagamento, contado da liquidação regular da despesa, 
observado o cronograma financeiro, a ordem cronológica e as normas municipais. 

III - Na hipótese de inexecução parcial, a Administração poderá glosar proporcionalmente e 
aplicará sanções e demais medidas cabíveis. Não haverá pagamento antecipado. 

15. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
Sugere-se contratação direta por dispensa em razão do valor, com fundamento no art. 75, II, 

da Lei nº 14.133/2021, considerando que o processo demonstra o atendimento de todos os 
requisitos do art. 72 e da regulamentação municipal. 
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I - Divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial pelo prazo mínimo legal, quando aplicável, 
para obtenção de propostas adicionais; 

II - Pesquisa de preços com fontes idôneas e compatíveis com o escopo; 
III - Seleção da proposta mais vantajosa, considerada a adequação técnica mínima e o menor 

preço global entre as propostas aptas; 
IV - Comprovação da habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e da qualificação técnica 

proporcional ao objeto; 
V - Justificativa expressa da escolha do contratado e do preço; 
VI - Consulta quanto a impedimentos de licitar e contratar; e 
VII - Autorização da autoridade competente e publicidade do ato de contratação direta. 

A seleção da proposta observará o atendimento integral às especificações do objeto e a pesquisa 
de preços constante do processo, buscando-se a proposta mais vantajosa para a Administração, 
observados os requisitos legais aplicáveis. 

16. ESTIMATIVA DO VALOR 
A pesquisa de preços realizada para o objeto integral descrito no item 1 deste Termo de 

Referência resultou no valor estimado de R$ 65.487,50 (Sessenta e cinco mil quatrocentos e oitenta e 
sete reais e cinquenta centavos). As propostas foram apresentadas com base na formatação do objeto 
fornecida pela secretaria de educação e contemplam integralmente os serviços, atividades e produtos 
previstos neste Termo de Referência. 

17. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas correrão à conta de dotação própria da Secretaria Municipal de Educação 

de Paraty, a ser indicada pela unidade competente antes da autorização da contratação, com 
demonstração de compatibilidade com o planejamento e a disponibilidade orçamentária e 
financeira. 

Dotação: Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

18. SANÇÕES E EXTINÇÃO 
O descumprimento das obrigações sujeitará a contratada às sanções previstas na Lei nº 

14.133/2021 e na regulamentação municipal, assegurados contraditório e ampla defesa. A 
extinção da contratação observará as hipóteses e procedimentos legais, sem prejuízo da 
responsabilização por perdas e danos. 
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19. VIGÊNCIA 
A execução do objeto se dará no período de 15 dias respeitando a vigência do contrato 

que será de 45 dias, contados da assinatura do instrumento ou da emissão da ordem de serviço, 
abrangendo mobilização, execução, correções, recebimento e pagamento, admitida prorrogação 
apenas nas hipóteses legalmente justificadas. 

20. RESULTADOS ESPERADOS E INDICADORES 

Resultado Indicador Meta 

Equipe atualizada sobre a 
legislação 

Participantes concluintes 
Mínimo de 75% dos 
inscritos 

Realização integral da formação Carga horária executada 
30 horas: 15 
presenciais e 15 
remotas 

Apropriação dos conteúdos 
Comparação entre avaliação 
inicial e final 

Evolução média 
positiva 

Aplicabilidade à rede 
Participantes que avaliam a 
formação como aplicável 

Mínimo de 80% dos 
respondentes 

Instrumentos disponíveis Produtos técnicos aceitos 
100% dos produtos 
P1 a P5 

Planejamento da adequação Plano de ação de 90 dias 
1 plano entregue e 
aceito 

 

21. DISPOSIÇÕES FINAIS 
Integram este Termo de Referência, para todos os fins, a proposta aceita, a 

documentação de habilitação, a autorização da contratação direta e o instrumento contratual ou 
equivalente. Os casos omissos serão resolvidos pela Administração com base na Lei nº 
14.133/2021, na legislação educacional e nas normas municipais. 

Esta minuta deverá ser submetida às áreas de planejamento, orçamento, 
compras/licitações e assessoria jurídica do Município, especialmente para confirmação da 
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hipótese de contratação direta, da regulamentação municipal, da dotação, da pesquisa de preços 
e da forma do instrumento. 

Equipe de Planejamento 

 

Samara Correa Almeida 

Mat. 201.304 

 

Marlei Alvarenga Monteiro de Mello 

Mat. 201.555 

 

Gabriel Zopelari Santoian de Araujo 

Mat. 202.631 
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ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA 

Fornecedor:                                                                                CNPJ: 
Endereço: 
Bairro:                                            Cidade:                               Est.                      CEP: 
E-mail: 
Banco:                                             Agência:                            Conta: 
Telefone de contato: 

 

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica especializada para planejar, preparar e ministrar formação 
em Educação Especial Inclusiva, destinada à equipe técnico-pedagógica da Secretaria Municipal de 
Educação de Paraty/RJ. 

 

- A contratação ocorrerá conforme tabela abaixo: 
 

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO UNID. DE 

MEDIDA 

QTD PREÇO 

UNITÁRIO 

 

PREÇO  

TOTAL 

 

 

01 

Contratação de pessoa jurídica 
especializada para planejar, 
preparar e ministrar formação em 
Educação Especial Inclusiva, 
destinada à equipe técnico-
pedagógica da Secretaria 
Municipal de Educação de 
Paraty/RJ 

 

 

UN 

 

 

  1 

  

 

 

 
 

1. Nos preços estão inclusos todos os custos, tributos e despesas necessárias ao cumprimento integral 
do objeto ora licitado, não sendo considerados pleitos de acréscimos a esse ou a qualquer título 
posteriormente. 
 
2. As entregas dos equipamentos objeto desta proposta, será feita nos prazos e condições 
estabelecidas no Termo de Referência – ANEXO I. 

3. É tomado conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da contratação. 

Data, Assinatura do Representante Legal e carimbo da empresa. 
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ANEXO IV 
 

MINUTA DA DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA 
O MUNICÍPIO DE PARATY, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 29.172.475/0001-47, com sede à Prefeitura Municipal de Paraty, sito à Rua José Balbino da 
Silva nº 42 - Pontal – Paraty/RJ, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Sr. José Carlos 
Porto Neto, brasileiro, portador da Carteira de Identidade nº. 04.722.794-7 IFR/RJ e CPF/MF nº 
569.220.867-91, residente na Rua Dom Pedro II, nº 114, Jabaquara – Paraty – Rio de Janeiro – CEP: 
23.970-000, no uso das atribuições legais que lhes são conferidas pela legislação em vigor, declara 
para fins de comprovação, que deixa de realizar licitação para contratação por Dispensa Eletrônica, 
junto a empresa *******************, inscrita no CNPJ/MF sob nº ********** com sede na 
**********, nº **, *****, *****-** – CEP: *******, email.: ***********, tel.: ********, 
representada pelo Sr. **** brasileiro, portador da Carteira de Identidade nº **** e CPF/MF Nº 
*****. 

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica especializada para planejar, preparar e ministrar formação 
em Educação Especial Inclusiva, destinada à equipe técnico-pedagógica da Secretaria Municipal de 
Educação de Paraty/RJ. 

 

- A contratação ocorrerá conforme tabela abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO UNID. DE 

MEDIDA 

QTD PREÇO 

UNITÁRIO 

 

PREÇO  

TOTAL 

 

 

01 

Contratação de pessoa jurídica 
especializada para planejar, 
preparar e ministrar formação em 
Educação Especial Inclusiva, 
destinada à equipe técnico-
pedagógica da Secretaria 
Municipal de Educação de 
Paraty/RJ 

 

 

UN 

 

 

  1 

  

 

 

O valor global da presente contratação é de R$****(****) conforme descrito no Processo 
nº 24620/2026 devidamente autorizado pelo José Carlos Porto Neto – Ordenador de 
Despesas, tendo sido o presente fornecedor escolhido por ter apresentado o menor valor 
dentre os preços pesquisados, estando os presentes valores compatíveis com os preços 
praticados no mercado, conforme orçamentos apresentados anexos.  

 
Os encargos financeiros decorrentes desta contratação correrão por conta da Dotação Orçamentária 
nº 3.3.90.39.00– OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA – SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, conforme Nota de Reserva Orçamentária nº 3380/2026. 
 
Foi confirmada a existência de saldo financeiro por – Cauane R. Nascimento - Assessora de 
Convênio. A prestação do serviço do objeto da presente Dispensa de Licitação será IMEDIATA ou até 
quinze dias contados a partir a partir da emissão da Nota de Empenho e recebimento pelas respectivas 
empresas envolvidas, na sede, de segunda a sexta-feira das 10:00 as 16:00 horas. 
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O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega do produto/materiais, mediante 
apresentação de Nota Fiscal contendo a discriminação do item e assinaturas em seu verso por dois 
servidores da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, e as certidões fiscais e trabalhistas. 
 
A presente declaração de Dispensa de Licitação reger-se-á pelas normas estabelecidas pela Lei 
Federal nº 14.133 de 01/04/21 e suas alterações, e está caracterizada como DISPENSÁVEL DE 
LICITAÇÃO de acordo com o Inciso II do Artigo 75 da Lei antes mencionada. 
 
Lei nº 14.133/21, Artigo75, inciso II– “para contratação que envolva valores inferiores a R$65.492,11 
(sessenta e cinco mil quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos), no caso de outros serviços 
e compras); Obs.: Conforme decreto Nº 12.807, de 29 de dezembro de 2025. 
 
 

Paraty, xx de xxx de 2026. 
 

JOSÉ CARLOS PORTO NETO 
PREFEITO MUNICIPAL DE PARATY 

 
 

R A T I F I C O  A  D I S P E N S A  E M  * * / * * / 2 0 2 6 .  

 
JOSÉ CARLOS PORTO NETO 

PREFEITO MUNICIPAL DE PARATY 
ORDENADOR DE DESPESAS 
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ANEXO V 

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O 
MUNICÍPIO DE PARATY E A EMPRESA 
XXXXXXXXX, PARA CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇO DE 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 
PERÍODO DO CONTRATO DE 45 (QUARENTA 
E CINCO) DIAS, PROVENIENTE DA 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº XXX/XXXX, 
CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA 
DE XXXXX E PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N° XXX/XXXX, DEVIDAMENTE 
AUTORIZADO PELO PREFEITO MUNICIPAL 
DE PARATY - ORDENADOR DE DESPESAS, 
NA FORMA ABAIXO:  

                                                   

MUNICÍPIO DE PARATY, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 29.172.475/0001-47, com sede à Prefeitura Municipal de Paraty, sito 

à Rua José Balbino da Silva nº 42 - Pontal – Paraty/RJ, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, Sr. José Carlos Porto Neto, brasileiro, portador da Carteira de Identidade nº. 

04.722.794-7 IFR/RJ e CPF/MF nº 569.220.867-90, residente na Rua Dom Pedro II, nº 114, 

Jabaquara – Paraty – Rio de Janeiro – CEP: 23.970-000, a seguir denominado 

CONTRATANTE e de outro lado a Empresa XXXXXXXX, CNPJ XXXXXXXX, com sede à 

XXXXXX – CEP XXXXXX, neste ato representado por XXXXXX, portadora do RG nº 

XXXXXXXXX e inscrito no CPF sob nº XXXXXXX,  doravante denominada  CONTRATADA, 

tem entre si justo e avençado, e celebram por força do presente instrumento o contrato 

conforme Processo nº XXXX/XXXX, fundamentada na Lei Federal nº 14.133/21, art. 75, 

Inciso I – mediante as seguintes cláusulas e condições: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA:  1 - DO OBJETO: 

 

1.1. Contratação de pessoa jurídica 
especializada para planejar, preparar e ministrar formação em Educação Especial 
Inclusiva, destinada à equipe técnico-pedagógica da Secretaria Municipal de Educação de 
Paraty/RJ. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA: 2 – DAS CONDIÇÕES GERAIS: 

 

2.1 - O presente contrato não poderá ser objeto 
de cessão, transferência ou subcontratação pela CONTRATADA, sem autorização do 
CONTRATANTE por escrito, sob pena de aplicação de sanção, inclusive rescisão. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A tolerância do CONTRATANTE com qualquer atraso ou 
inadimplemento por parte da CONTRATADA não importará, de forma alguma, em alteração 
contratual ou renovação, podendo o CONTRATANTE exercer seus direitos a qualquer tempo. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: O CONTRATANTE reserva-se o direito de não receber os serviços 
em desacordo com o previsto neste contrato, podendo rescindi-lo; reservando-se o 
CONTRATANTE a se valer dos termos do art. 24, inciso XI, da Lei Federal nº 10406/02. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA: 3 – DO VALOR CONTRATUAL: 

 

3.1 - O valor global da presente contratação é 
de R$ XXXXX (XXXXX), correspondente ao Processo Administrativo nº 24620/2026, pelo 
período de 45 (quarenta e cinco) dias: 

3.2 - O valor total, as especificações do objeto, 
as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições 
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
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ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO UNID. DE 

MEDIDA 

QTD PREÇO 

UNITÁRIO 

 

PREÇO  

TOTAL 

 

 

01 

Contratação de pessoa jurídica 
especializada para planejar, 
preparar e ministrar formação em 
Educação Especial Inclusiva, 
destinada à equipe técnico-
pedagógica da Secretaria 
Municipal de Educação de 
Paraty/RJ 

 

 

UN 

 

 

  1 

  

 

 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Nos preços propostos encontram-se inclusas todas as despesas 
que resultem no custo das aquisições, tais como: impostos, encargos trabalhistas, fiscais, 
previdenciários, securitários, transporte e outros advindos da execução do objeto, de forma 
a eximir a CONTRATANTE de quaisquer ônus e responsabilidades. Os preços serão 
considerados como líquidos, não cabendo nenhum acréscimo.  

PARÁGRAFO SEGUNDO: As despesas decorrentes deste Contrato para o presente 
exercício correrão à conta da Ficha de Equipamentos e Material Permanente, Elemento da 
Despesa do Orçamento da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, abaixo 
especificada: 3.3.90.39.00, conforme Nota de Reserva Orçamentária nº 3380/2026. 

CLÁUSULA QUARTA:   4 - DO PRAZO:  

 4.1 – O prazo do presente instrumento será de 45 (quarenta e cinco) dias, vigorando a 
partir da data de sua assinatura e podendo ser prorrogado mediante termo aditivo, até o 
limite previsto do artigo 107 da lei n° 14.133/2021 e suas respectivas alterações. 

  

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA iniciará os serviços imediatamente após a 
assinatura do contrato. 

  

PARÁGRAFO SEGUNDO: Caberá à SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO solicitar a 
prorrogação à autoridade ou unidade competente, até 30 (trinta) dias corridos, anteriores 
ao término de vigência deste Contrato. 
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CLÁUSULA QUINTA:  5 - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS:  

 

5.1 - O presente Instrumento poderá ser 
modificado pelo MUNICÍPIO, sendo mantidas as demais cláusulas, na forma prevista no 
artigo 124 e 125 ambos da Lei Federal nº 14133/2021 e suas posteriores alterações, 
mediante a assinatura de Termo(s) Aditivo(s).  

   

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As modificações de que trata esta cláusula deverão ser 
devidamente justificadas pela SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, Órgão Fiscalizador e 
Coordenador do MUNICÍPIO, e, previamente, autorizada pelo Prefeito Municipal. Caberá 
a SECRETARIA DE EDUCAÇÃO solicitar as modificações à autoridade ou unidade 
competente.  

   

CLÁUSULA SEXTA:   6 - DAS RESPONSABILIDADES DA 
CONTRATADA:  

  

6.1 - A CONTRATADA obriga-se a tomar 
medidas preventivas para evitar danos e demais prejuízos que por si, seus prepostos ou 
empregados causar ao MUNICÍPIO ou a terceiros, em consequência da execução dos 
trabalhos, inclusive as que possam afetar os serviços ao encargo de concessionárias de 
serviços públicos. É de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA a obrigação de reparar 
os prejuízos que vierem a causar, quaisquer que tenham sido as medidas preventivas 
adotadas.  

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA, na vigência deste Contrato, será a única 
responsável, perante terceiros, pelos atos praticados pelo seu pessoal, prepostos ou 
subordinados e pelo uso de seus equipamentos e materiais, excluída a Municipalidade de 
quaisquer reclamações e indenizações. Serão de sua inteira responsabilidade por todos os 
seguros necessários, inclusive os relativos à responsabilidade civil e ao ressarcimento 
eventual e todos os danos materiais ou pessoais causados ao MUNICÍPIO, a seus 
empregados ou a terceiros.  
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PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATADA é a única, a integral e exclusiva responsável, 
em qualquer caso, por todos os danos, indenizações e prejuízos, de qualquer natureza, que 
causar a Municipalidade ou a terceiros decorrentes da execução do serviço objeto deste 
Contrato, respondendo por si e por seus sucessores.  

 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Os danos, prejuízos e indenizações, referidos nesta cláusula, 
deverão ser ressarcidos ao MUNICÍPIO, no prazo de até 72 (setenta e duas) horas, 
contado da notificação à CONTRATADA, sendo garantido ao MUNICÍPIO, o direito de 
reter os créditos e valores em favor da CONTRATADA, até que seja realizado o 
ressarcimento ou efetuado o encontro de contas ou cobradas judicialmente.  

 

PARÁGRAFO QUARTO: A CONTRATADA é a única responsável por quaisquer 
compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente 
Contrato.  

  

PARÁGRAFO QUINTO: Fica terminantemente proibido aos empregados da CONTRATADA 
de pedir a terceiros gratificações ou donativos de qualquer espécie, sob pena da 
CONTRATADA sofrer as sanções previstas no Edital de licitações, neste Contrato e na 
legislação pertinente.  

   

CLÁUSULA SÉTIMA:   7 - DA FISCALIZAÇÃO:  

  

7.1 - Caberá ao MUNICÍPIO fiscalizar a 
execução deste Contrato, de forma imediata através da SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. 
Incumbe à fiscalização a prática de todos os atos que lhe são próprios, definidos na 
legislação pertinente, Dispensa de Licitação, proposta da Contratada e seus Anexos, nas 
especificações dos serviços, neste Contrato, inclusive quanto à aplicação das penalidades 
previstas neste Contrato e na legislação em vigor, observado o contraditório e a ampla 
defesa.  

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Fica reservado à Fiscalização o poder para resolver todo e 
qualquer caso singular, duvidoso ou omisso, não previsto neste Contrato, na Proposta de 
Preço, nas especificações e nas normas e em tudo mais que, de qualquer forma, se 
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relacionar direta ou indiretamente com o objeto deste Contrato, garantindo-se à 
CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa.  

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATADA aceitará os métodos e processos de inspeção, 
verificação e controle adotados pela Fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, 
elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações indispensáveis ao desempenho de 
suas atividades.  

 

PARÁGRAFO TERCEIRO: A atuação da Fiscalização em nada restringe a responsabilidade 
única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne aos serviços contratados, à 
sua execução e às consequências e implicações, próximas ou remotas, perante a 
Municipalidade ou terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de eventuais irregularidades 
na execução dos serviços contratados não implica em cor responsabilidade do 
MUNICÍPIO.  

 

 7.2 - A execução dos serviços a serem 
contratados deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo funcionário – Janete Moreira de 
Lima Monteiro, Matrícula 200.948,  indicada pela Secretária Municipal de Educação, 
deverá fiscalizar a execução deste contrato podendo, a exclusivo critério da 
Contratante, completá-la por gerenciamento, através de empresa especializada e concluir 
pelo recebimento, ou rejeição, no todo ou em parte, dos serviços executados aplicando-se 
nessa última hipótese (rejeição dos serviços), à empresa contratada, as sanções previstas 
para os casos de inadimplemento. A fiscalização por parte da Prefeitura não eximirá a 
empresa contratada das responsabilidades previstas no Código Civil e dos danos que vier 
a causar à Prefeitura, por culpa ou dolo de seus funcionários ou de seus prepostos na 
execução do contrato;  

  

CLÁUSULA OITAVA:  8 – DO PAGAMENTO:  

 

8.1 - Os pagamentos serão realizados até 10 
(dez) dias corridos após apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente comprovada e 
em perfeitas condições, atestada pelo setor competente. 
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CLÁUSULA NONA:   9 - DA FORMA DE PAGAMENTO:  

 9.1 - A liquidação das despesas será realizada 
com base nas notas fiscais encaminhadas pela SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. Sendo os 
pagamentos efetuados, em moeda corrente do País, pela SECRETARIA DE FINANÇAS, 
no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data final do período de 
adimplemento de cada parcela, assim considerado o 30º (trigésimo) dia de cada etapa, 
conforme previsto no artigo 40 da Lei Federal 14133/2021. 

  

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O pagamento será efetuado através de depósito bancário na 
conta corrente da CONTRATADA, conforme informações apresentadas pela mesma.  

  

PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATADA fica obrigada a apresentar a comprovação de 
que está pagando os salários aos empregados, bem como de estar anotado em suas 
carteiras de trabalho os serviços executados, correspondente ao objeto deste Contrato.  

  

PARÁGRAFO TERCEIRO: A SECRETARIA DE FINANÇAS deverá observar, na ocasião 
dos pagamentos o cumprimento das obrigações previstas na cláusula décima terceira e da 
apresentação, por parte da CONTRATADA, das Certidões Negativas de Débitos, atualizadas, 
referentes ao INSS, FGTS e Tributos Municipais.  

  

PARÁGRAFO QUARTO: Os preços que vigorarão neste Contrato corresponderão aos 
preços unitários constantes da Proposta de Preços.  

 

PARÁGRAFO QUINTO: Efetuado o pagamento através de crédito em conta corrente, o 
depósito valerá como instrumento de quitação do principal, dos juros e da correção 
monetária, salvo se houver ressalva expressa dirigida à Administração Municipal no prazo 
de 02 (dois) dias úteis, contados da data do depósito em conta.  

 

PARÁGRAFO SEXTO: O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo 
MUNICÍPIO decorrentes das etapas dos serviços, já recebidos ou executados, salvo os 
casos previstos na Lei, constitui motivo para rescisão contratual, conforme previsto no 
inciso XV do Art. 78 da Lei Federal nº 8.666/1993.  
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 CLÁUSULA DÉCIMA:   10 - DO REAJUSTAMENTO:  

 10.1 – Observada a legislação vigente na 
dispensa eletrônica, somente será reajustado no 13° mês de sua vigência, pela variação 
acumulada do IGP-M ou IPCA, calculado e divulgado mensalmente pelo IBGE, tendo-se 
como data base o mês da assinatura do contrato e deve ser solicitado formalmente a 
Prefeitura Municipal de Paraty.  

   

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA:   11 - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS:  

 11.1 - A CONTRATADA é responsável por todos os 
ônus e obrigações relativas às legislações civil, fiscal, trabalhista, previdenciária, securitária 
e das demais legislações aplicáveis a seus empregados que venham participar da execução 
dos serviços, respeitados todas as demais leis que neles interfiram especialmente a 
relacionada com a segurança do trabalho, e com a Ordem de Serviço nº 209/99 do INSS, 
devendo comprovar, por ocasião dos pagamentos a serem efetivados pelo MUNICÍPIO, 
os recolhimentos efetuados aos respectivos Órgãos inerentes ao mês anterior ao do 
pagamento, inclusive ISS devido ao MUNICÍPIO em virtude do serviço realizado.  

 PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA obriga-se a comprovar os recolhimentos 
referentes ao INSS e FGTS, incidentes sobre o objeto deste Contrato, sob pena de serem 
os respectivos montantes retidos pelo MUNICÍPIO com imediata comunicação ao INSS. 
Eventual atraso na execução do objeto por conta dos recolhimentos aqui especificados será 
de inteira responsabilidade da CONTRATADA que estará sujeita às sanções legais 
aplicáveis, sem prejuízo das previstas no Edital e no presente Instrumento.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA:    12 - SUSPENSÃO:  

 12.1 - É facultado ao MUNICÍPIO suspender a 
execução do Contrato e a contagem dos prazos, diante de justificadas razões de interesse 
público.  

 

 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA:   13 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  

 13.1 - Em caso de inexecução dos serviços, 
total ou parcial, erro de execução, execução imperfeita, ou qualquer outro inadimplemento 
pela CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, implicará na 
imposição a ela das penalidades constantes do item 4.0 do Edital de Concorrência Pública. 
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   PARÁGRAFO PRIMEIRO: A imposição das penalidades é de competência do 
MUNICÍPIO.  

  

PARÁGRAFO SEGUNDO: As sanções previstas nestas cláusulas podem cumular-se e não 
excluem a possibilidade de rescisão unilateral do Contrato.   

  

PARÁGRAFO TERCEIRO: Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, 
além da perda desta, responderá a CONTRATADA pela diferença, que será descontada dos 
pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.  

 

PARÁGRAFO QUARTO: Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA antes da 
comprovação do recolhimento da multa ou da prova de sua revelação por ato do 
MUNICÍPIO.  

  

PARÁGRAFO QUINTO:  As multas têm caráter compensatório e o seu pagamento não 
exime a CONTRATADA da responsabilidade pelas perdas ou danos decorrentes das 
infrações cometidas.  

  

PARÁGRAFO SEXTO: A declaração de suspensão ou de idoneidade para licitar e contratar 
com a Administração Pública, somente, será aplicado após a ciência da CONTRATADA, e 
depois de desprovido o recurso cabível ou precluso o prazo para oferecê-lo.  

 

PARÁGRAFO SÉTIMO: O prazo de suspensão temporária de participação em licitação, o 
impedimento de contratar com a Administração, a multa e qualquer outra penalidade serão 
fixadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida pela CONTRATADA.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  14 - DA RESCISÃO ADMINISTRATIVA:  

  

14.1 - O MUNICÍPIO poderá rescindir 
administrativamente o presente Contrato, por ato unilateral, na ocorrência das hipóteses 
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previstas no Art. 137 da Lei Federal nº 14133/2021, mediante decisão fundamentada, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa e observado no mesmo diploma legal.  

 

PARÁGRAFO ÚNICO: A rescisão de que trata a presente cláusula acarretará à 
CONTRATADA, no que couber, a consequência de que tratam o artigo 155 da Lei Federal 
14.133/2021, sem prejuízo das demais sanções previstas neste contrato e na mencionada 
Lei Federal.  

 

 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA:   15 - DA RESCISÃO AMIGÁVEL:  

  

15.1 - Ocorrerá a rescisão amigável quando 
houver acordo entre as partes, desde que haja conveniência para Administração. A rescisão 
por qualquer causa não imputável à CONTRATADA implica no pagamento a ela de quantia 
equivalente aos serviços executados, em perfeitas condições, apurados pela Fiscalização 
do MUNICÍPIO.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA:   16 - OUTRAS HIPÓTESES DE RESCISÃO:  

  

16.1 - Dar-se-á, ainda, a rescisão do presente 
Contrato, no caso de ocorrer uma das hipóteses previstas no artigo 139 da Lei Federal 
14.133/2021.  

 

PARÁGRAFO ÚNICO: Este Instrumento, se assim convier ao MUNICÍPIO, ficará 
automaticamente rescindido, cabendo à CONTRATADA, exclusivamente, o recebimento 
dos serviços executados até aquela data e o respectivo reajustamento, caso exista, sem 
qualquer indenização, visto esta, neste ato, renuncia expressamente a qualquer direito que 
a Lei lhe conferir nesse sentido.  
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA:   17 – DAS CONSEQUÊNCIAS DA RESCISÃO:  

 17.1 - A decretação da rescisão operará seus 
efeitos a partir da Publicação no Jornal Oficial do Município. Quando a rescisão for 
administrativa, esta acarreta as seguintes consequências:  

  

a) Rescindido o Contrato a Administração assumirá imediatamente o seu objeto no local e 
no estado em que a sua execução se encontrar.  

  

b) Na decretação da rescisão a CONTRATADA além das demais sanções cabíveis, ficará 
sujeita à multa de até 20% (vinte por cento) calculada sobre o valor total do Contrato.  

  

c) Decretada a rescisão sem que caiba culpa à CONTRATADA, a mesma será ressarcida 
dos prejuízos comprovados que houver sofrido.  

  

d) Decretada a rescisão por culpa da CONTRATADA, a mesma somente terá direito do 
recebimento das faturas relativas aos serviços executados até a data da rescisão e apenas 
daquelas que estiverem em condições de aceitação, descontadas as multas porventura 
devidas, podendo o MUNICÍPIO utilizar-se, inclusive, da garantia contratual, se for o caso, 
observado sempre o contraditório e a ampla defesa.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA:   18 – RECURSOS:  

 18.1 - Contra as decisões de que resultarem 
sanções administrativas a CONTRATADA poderá:  

  

a) Recorrer à autoridade superior no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da 
aplicação da sanção;  

 

b) Pedir reconsideração da decisão que declarar a inidoneidade da CONTRATADA para 
licitar ou contratar com a Administração Pública, no prazo de 10 (dez) dias úteis contados 
da intimação da decisão.  
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PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os recursos e pedidos de reconsideração não têm efeito 
suspensivo, exceto se este lhe for atribuído pela autoridade competente para conhecê-lo 
em última instância.   

PARÁGRAFO SEGUNDO: Ressalvado o disposto na alínea “a” desta cláusula, os recursos 
serão dirigidos à autoridade superior por intermédio da que praticou o ato recorrido, que 
poderá reconsiderar sua decisão ou faz-los subir, devidamente informados. A 
reconsideração da decisão está sujeita a recurso “ex-ofício”.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: 19 - DA VINCULAÇÃO À DISPENSA 
ELETRÔNICA:  

  

19.1 - Fazem parte integrante e complementar 
deste Contrato, independentemente de sua transcrição, cláusulas e disposições contidas no 
Edital de DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 035/2026 e seus anexos, constante do 
Processo Administrativo nº 24620/2026 porventura aqui omitidas.  

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O “Edital de Dispensa de Licitação” e seus Anexos farão parte 
integrante do Contrato, independentemente de transcrição ou menção expressa.   

  

PARÁGRAFO SEGUNDO: Fica estabelecido que em caso de divergência, discrepâncias e 
interpretações entre o contido neste Contrato e no Edital prevalecerá sempre este último.  

 

PARÁGRAFO TERCEIRO: A eventual tolerância de qualquer infração às disposições deste 
Contrato, do Edital, da legislação ou das normas aplicáveis, não figurará novação, renúncia 
ou perda de quaisquer direitos do MUNICÍPIO ou da CONTRATADA.  
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CLÁUSULA VIGÉSIMA:  20 – FORO:  

  

20.1 - A CONTRATADA obriga-se por si e por 
seus sucessores ao fiel cumprimento de todas as cláusulas e condições do presente Contrato 
e elege para foro do Contrato o da Comarca do MUNICÍPIO, com expressa renúncia a 
qualquer outro, por privilegiado que seja.  

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA:   21 – PUBLICAÇÃO:  

  

21.1 - O MUNICÍPIO obriga-se a promover a 
publicação, em extrato, do presente Contrato, dentro do prazo de Lei, publicação esta que 
os respectivos encargos ocorrerão por conta do MUNICÍPIO.  

        Paraty, XX de XXXX de 2026.  

  

JOSÉ CARLOS PORTO NETO 

PREFEITO MUNICIPAL DE PARATY  

CONTRATANTE  

  

xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

XXXXXXXXXXXXXXXX 

 CONTRATADA  
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ANEXO VI 

MODELO - DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGAR MENORES  

 

Em cumprimento ao disposto no inciso VI do Artigo 68, da Lei Federal 14.133/21, declaro (amos), 
sob as penas legais, não emprego (amos) menores de 16 (dezesseis) anos, nem emprego (amos) 
menores de 18 (dezoito) anos com carga horária noturna, em serviço perigoso ou insalubre, 
cumprindo, integralmente, o disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal.  

 

Paraty, ** de ***** de 2026. 

Assinatura/Carimbo 
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ANEXO VII 

 
O Manual do Fornecedor está disponível para consulta em arquivo separadamente 
disponibilizado juntamente com o edital no site www.paraty.rj.gov.br. 
 
 

 

 


